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Sobre o livro

Apresentação do Produto  

O Manual Didático de Direito Constitucional é uma obra cuidadosamente

elaborada que fornece uma sólida compreensão dos temas essenciais do

Direito Constitucional. Com uma abordagem rigorosa e clara, o livro aborda

conceitos complexos de forma acessível ao leitor, utilizando uma linguagem

direta e enriquecida com esquemas, observações práticas e questões

comentadas, incluindo aquelas utilizadas em concursos públicos e na prova

da OAB.  

  

Para enriquecer ainda mais a experiência de aprendizado, o conteúdo

também conta com videoaulas disponíveis na plataforma digital Saraiva

Conecta, abordando os principais temas do livro.  

  

Entre os tópicos abordados estão os intricados aspectos da teoria

constitucional, como poder constituinte e hermenêutica constitucional, sendo

o conteúdo estruturado para atender tanto alunos de graduação quanto

candidatos a concursos públicos e ao Exame da OAB. Além disso, a obra se

aprofunda no Direito Constitucional Positivo, incluindo uma análise

detalhada sobre direitos fundamentais, a distribuição de competências

federativas e a organização dos poderes, com ênfase no processo legislativo. 
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Um dos pontos altos do manual é sua explicação clara e didática sobre o

controle de constitucionalidade, um tema fundamental e complexo dentro do

Direito. Apesar de não se pretender uma obra exaustiva, o título garante uma

didática precisa e eficiente para o aprendizado.  

  

Os autores, Prof. Dr. Gilmar Ferreira Mendes, renomado doutrinador e

Ministro do Supremo Tribunal Federal, e Prof. João Trindade Cavalcante

Filho, experiente consultor legislativo e professor, unem suas expertises para

tornar conteúdos desafiadores em um aprendizado claro, sem comprometer a

profundidade jurídica.  

  

Esta edição atualizada inclui as Emendas Constitucionais n. 130 e 131, de

2023. A data de fechamento da edição é 12-12-2023.
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Quem deve ler este livro Manual Didático De
Direito Constitucional - 9ª Edição 2024

O "MANUAL DIDÁTICO DE DIREITO CONSTITUCIONAL - 9ª

EDIÇÃO 2024" de Gilmar Ferreira Mendes é uma leitura essencial para

estudantes de Direito, especialmente aqueles que estão cursando matérias

relacionadas à Constituição e ao direito público. Além dos acadêmicos, o

livro também é indicado para advogados, juízes e profissionais do Direito

que desejam atualizar seus conhecimentos sobre a legislação constitucional

brasileira. Sua abordagem didática e clara facilita a compreensão dos

princípios e normas constitucionais, tornando-o uma ferramenta valiosa

tanto para iniciantes quanto para aqueles que buscam aprofundar sua

expertise na área.
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Principais insights de Manual Didático De
Direito Constitucional - 9ª Edição 2024 em
formato de tabela

Capítulo Tema Resumo

1
Fundamentos do
Direito
Constitucional

Aborda os princípios básicos que sustentam
o Direito Constitucional, incluindo a
supremacia da Constituição e os valores
fundamentais do Estado democrático.

2 Organização do
Estado

Discute a estrutura do Estado, incluindo os
poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, e
a divisão de competências entre a União,
Estados e Municípios.

3
Direitos e
Garantias
Fundamentais

Explora os direitos fundamentais garantidos
pela Constituição, sua proteção judicial e a
importância da dignidade da pessoa
humana.

4 Controle de
Constitucionalidade

Analisa os mecanismos de controle da
constitucionalidade das leis e atos
normativos, incluindo a ação direta de
inconstitucionalidade e o papel do Supremo
Tribunal Federal.

5 A Emenda
Constitucional

Detém-se na possibilidade de alteração da
Constituição, os limites das emendas e os
procedimentos necessários para sua
aprovação.

6
Intervenção
Federal e Estado
de Defesa

Examina as situações excepcionais em que
a União pode intervir nos Estados e os
mecanismos de proteção da ordem e
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Capítulo Tema Resumo

segurança pública.

7 Direito Eleitoral

Abrange as normas que regulam as eleições,
incluindo a organização da Justiça Eleitoral e
os direitos dos partidos políticos e
candidatos.

8 Direitos Sociais e
Políticas Públicas

Discute a inserção dos direitos sociais na
Constituição e o dever do Estado em
promover políticas que garantam esses
direitos.

9 Cidadania e
Nacionalidade

Analisa os conceitos de cidadania e
nacionalidade, suas implicações legais e os
direitos atribuídos aos cidadãos.

10 Teoria da
Constituição

Aborda as diferentes abordagens teóricas
sobre a interpretação da Constituição e sua
relação com a sociedade.
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1. Introdução ao Direito Constitucional e Seus
Fundamentos Básicos

O Direito Constitucional é um ramo do Direito que tem como objeto o

estudo da Constituição, a norma suprema de um Estado. Essa disciplina é

fundamental para compreender a estrutura política e a organização do Estado

brasileiro, assim como os direitos e garantias fundamentais dos cidadãos. A

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, também conhecida

como Constituição Cidadã, é um marco nesse contexto, pois estabelece

princípios que asseguram a dignidade da pessoa humana e o exercício da

cidadania.

Neste primeiro momento, é importante destacar a evolução histórica do

direito constitucional, que começou com as primeiras cartas magnas e

evoluiu para uma consolidação de direitos ao longo dos séculos. A

Constituição de 1988 reflete um significado profundo na trajetória do país,

pois surge em um contexto de redemocratização após um longo período de

regime militar, propondo um novo pacto social que valoriza a participação

popular e a proteção de direitos.

Os fundamentos do Direito Constitucional são ancorados em princípios e

valores fundamentais, como a soberania, cidadania, dignidade da pessoa

humana, e a construção de uma sociedade livre, justa e solidária. Esses

princípios são essenciais para a interpretação e aplicação das normas
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constitucionais, e servem como balizadores para as ações do Estado e dos

cidadãos.

Além disso, o estudo da constituição também envolve a análise dos direitos

e garantias que são atribuídos a todos, independentemente de condição

social, etnia, gênero ou qualquer outra característica. Em suma, o Direito

Constitucional não se limita apenas ao estudo de normas, mas compreende a

análise da interação entre o Estado e a sociedade, visando assegurar que os

direitos fundamentais sejam respeitados e promovidos.

No contexto da Constituição Brasileira de 1988, a introdução ao Direito

Constitucional também faz uma ponte necessária para discutir as diversas

características do sistema jurídico e a relação entre o Direito Constitucional

e outras áreas do Direito, evidenciando a importância da constituição como

um arcabouço que organiza e limita não só o poder estatal, mas também

estabelece direitos para a população. Desta forma, a compreensão do Direito

Constitucional é essencial para qualquer reflexão crítica sobre a democracia

e a cidadania.

Assim, a introdução ao Direito Constitucional e seus fundamentos básicos é

uma base sólida para o entendimento das complexas relações entre os

cidadãos e o Estado, preparando o leitor para uma análise mais aprofundada

sobre a estrutura e os princípios que regem a Constituição Brasileira.
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2. Estrutura e Princípios da Constituição
Brasileira de 1988

A Constituição Brasileira de 1988, conhecida também como a "Constituição

Cidadã", representa um marco fundamental na história política e jurídica do

Brasil. Elaborada em um contexto de transição democrática, sua estrutura

reflete a busca por valores que garantam a dignidade humana, a liberdade

individual e a justiça social. A Constituição é composta por um preâmbulo e

por 250 artigos organizados em 9 títulos, cada qual abordando diferentes

aspectos da convivência social e política do país.

Um dos elementos centrais da estrutura da Constituição de 1988 é a sua

divisão em títulos, que aborda desde os princípios fundamentais até as

disposições gerais. Os princípios fundamentais, dispostos nos artigos 1º a 4º,

estabelecem as bases do Estado brasileiro, enfatizando a dignidade da pessoa

humana, os direitos sociais, a soberania, a cidadania e a pluralidade. Esses

princípios não são meramente normativos; eles também orientam a

interpretação e a aplicação das normas constitucionais, funcionando como

diretrizes para o legislador e para o aplicador do direito.

Além disso, a Constituição de 1988 consagra um sistema de democracia

participativa, reconhecendo a importância da participação cidadã nos

processos políticos. Este sistema é complementado por mecanismos que

garantem o controle social, a transparência e a accountability, reforçando,
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assim, a função do Estado na promoção do bem-estar da população.

Outro aspecto importante da estrutura da Constituição é a garantia dos

direitos e garantias fundamentais. Isso é feito através de um conjunto

robusto de direitos que contempla as liberdades civis e políticas, bem como

os direitos sociais, econômicos e culturais. A presença desses direitos reflete

uma proteção ampliada que busca efetivar a justiça social, combatendo

desigualdades históricas e estruturais.

Os princípios constitucionais também incluem a separação dos poderes, que

estabelece a autonomia entre o Poder Executivo, o Poder Legislativo e o

Poder Judiciário. Essa separação é vital para a manutenção do equilíbrio

democrático e para o funcionamento do Estado de Direito, evitando abusos

de poder e promovendo a fiscalização mútua entre as esferas

governamentais.

Nesse sentido, a Constituição de 1988 se destaca por sua capacidade de se

adaptar às demandas sociais contemporâneas. Os princípios constitucionais

são dinâmicos e devem ser interpretados à luz das necessidades e dos

desafios da sociedade, promovendo assim uma evolução contínua do

ordenamento jurídico brasileiro.

A estrutura e os princípios da Constituição de 1988 não apenas
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fundamentam a legalidade no país, mas também estão intrinsecamente

ligados ao ideal de justiça social, inclusão e respeito à diversidade. Essa

constituição, portanto, se afirma como uma ferramenta fundamental para a

construção de uma sociedade mais justa, solidária e democrática, refletindo

ao mesmo tempo a luta histórica por direitos e a aspiração de um Brasil mais

igualitário.

Digitalizar para baixar

https://ohjcz-alternate.app.link/DR9hCaKdVNb


3. Direitos e Garantias Fundamentais na
Constituição Nacional

Na Constituição Nacional de 1988, os Direitos e Garantias Fundamentais

ocupam um espaço central, refletindo o compromisso do Estado brasileiro

com a proteção da dignidade humana. Esses direitos são divididos em várias

categorias, sendo os direitos civis, políticos, sociais, econômicos, culturais e

ambientais os mais destacados.

Os direitos civis e políticos, contemplados nos artigos 5º a 17 da

Constituição, asseguram liberdades indispensáveis para a vida em sociedade,

como o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.

Esses direitos representam garantias essenciais que visam proteger os

indivíduos de abusos, tanto por parte do Estado quanto de outros

particulares. O artigo 5º, por exemplo, estabelece que "todos são iguais

perante a lei, sem distinção de qualquer natureza" e garante o direito à ampla

defesa e ao contraditório. 

Os direitos sociais, por sua vez, presentes no capítulo sobre os direitos

fundamentais de 1988, foram introduzidos com o intuito de promover

condições dignas de existência. Esses direitos incluem o direito à educação,

saúde, trabalho, alimentação, habitação, lazer e previdência social. Nessa

perspectiva, o Estado é instado a desenvolver políticas públicas que

assegurem a efetivação desses direitos, demonstrando uma evolução no
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entendimento do papel do Estado como garantidor da dignidade dos seus

cidadãos.

Além disso, a Constituição de 1988 também traz uma nova abordagem em

relação aos direitos dos grupos minoritários e socialmente vulneráveis. As

garantias voltadas à proteção das mulheres, crianças, idosos, negros e índios

são exemplos claros do compromisso do ordenamento jurídico brasileiro em

assegurar a igualdade material e promover a inclusão social.

Outro aspecto importante é a introdução de direitos difusos e coletivos, que

abrangem questões ambientais e de defesa do consumidor. O

reconhecimento desses direitos revela uma preocupação com o bem-estar

coletivo e a preservação do ambiente natural, ressaltando a interdependência

entre o desenvolvimento humano e a proteção do patrimônio natural.

As garantias fundamentais estabelecidas pela Constituição de 1988 não são

meramente direitos formais; elas representam um conjunto de valores e

princípios que devem ser respeitados e promovidos por toda a sociedade. O

constitucionalismo brasileiro é pautado pelo ideal da justiça social e pela

busca da equidade, estabelecendo um marco normativo que assegura, em

última análise, a concretização de uma sociedade mais justa e igualitária para

todos os cidadãos, independentemente de suas condições sociais,

econômicas ou culturais.
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4. Organização do Estado e Divisão de Poderes

A Organização do Estado e a Divisão de Poderes são pilares fundamentais

do Direito Constitucional brasileiro, estabelecidos na Constituição de 1988.

Esses conceitos não apenas garantem uma estrutura de governança sólida,

mas também asseguram que a democracia e a cidadania sejam respeitadas e

promovidas.

A Constituição brasileira adota um modelo federativo, o que significa que o

Estado é dividido em entidades autônomas: a União, os Estados, os

Municípios e o Distrito Federal. Essa divisão busca promover a

descentralização do poder, permitindo que cada ente federativo tenha

autonomia para legislar e administrar suas próprias questões, respeitando, no

entanto, os princípios e as normas da Constituição. A autonomia dos entes

federativos se manifesta em sua capacidade de criar leis, estabelecer tributos

e organizar a administração pública, sendo assim qualquer limitação à sua

autonomia deve ser analisada com cautela e fundamentada legalmente.

Por sua vez, a Divisão de Poderes é um conceito que visa evitar a

concentração de poder e assegurar um sistema de freios e contrapesos entre

os diferentes ramos do governo. Essa divisão é geralmente feita entre três

poderes: o Executivo, o Legislativo e o Judiciário. Cada poder possui

funções características, que são essencialmente independentes, mas que

interagem entre si para garantir que a administração pública funcione de
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forma eficiente e justa.

O Poder Executivo, liderado pelo Presidente da República, tem o papel de

executar as leis e administrar o Estado, sendo responsável pela

implementação de políticas públicas e pela gestão das ações governamentais.

Este poder também é responsável pela representação do Brasil em relações

internacionais e pela defesa do Estado.

O Poder Legislativo, composto pela Câmara dos Deputados e pelo Senado

Federal, tem a função crucial de elaborar as leis, discutir e aprovar

orçamentos e supervisionar as ações do Executivo. Esta função é essencial

para garantir que a vontade popular, expressa por meio dos representantes

eleitos, seja refletida nas normas que regem a vida cidadã. A perspectiva de

um Legislativo fortalecido é vista como um elemento vital para o

funcionamento da democracia.

Por último, o Poder Judiciário serve como guardião da Constituição e dos

direitos fundamentais, tarefa que envolve a interpretação e a aplicação das

leis, bem como a resolução de conflitos. O Judiciário, de forma

independente, busca proteger os direitos dos cidadãos contra eventuais

abusos do Poder Executivo e do Legislativo, garantindo que a Constituição e

os direitos nela consagrados sejam respeitados.
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A interação entre esses poderes deve se dar de forma harmônica e

equilibrada, permitindo o debate, a crítica e a colaboração, assegurando que

cada um cumpra o seu papel sem invadir as competências dos outros. Esse

equilíbrio é essencial em uma democracia, onde a presença de mecanismos

de controle, como o veto presidencial, a fiscalização do Legislativo sobre o

Executivo e o controle judicial sobre as leis e atos administrativos, é crucial

para prevenir abusos.

Em suma, a Organização do Estado e a Divisão de Poderes, conforme

estabelecido na Constituição de 1988, são fundamentais para a proteção da

democracia brasileira. Elas não apenas organizam a estrutura do governo,

mas também garantem que os direitos dos cidadãos sejam respeitados,

promovendo uma sociedade mais justa e igualitária.
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5. Processo Legislativo e o Papel das Leis

O processo legislativo é uma das estruturas fundamentais do direito

constitucional, onde se define como as normas jurídicas são criadas e

implementadas dentro de um estado democrático de direito. Nesta parte do

manual, o foco recai sobre as etapas e as particularidades do processo

legislativo brasileiro, estabelecendo um claro entendimento sobre a função

das leis na organização da sociedade e na garantia dos direitos fundamentais.

De acordo com a Constituição Federal de 1988, o processo legislativo se

caracteriza por uma série de etapas que visam garantir a ampla participação

dos representantes do povo e das instituições. Inicialmente, a proposta de

uma nova norma pode ser apresentada por qualquer membro do Poder

Legislativo, bem como pelo Executivo, através de projetos de lei. Esta

diversidade de origens reflete a característica participativa do processo

legislativo.

Uma vez apresentada, a proposta de lei passa por um procedimento que

envolve a análise em comissões, debates em plenário, votação e, finalmente,

a sanção ou veto do Presidente da República, no caso dos projetos iniciados

no Legislativo, ou a apreciação do Legislativo em caso de veto. A sanção do

Presidente é um momento crucial que legitima a norma, enquanto o veto

acarreta a necessidade de nova avaliação pelo Parlamento, o que pontua a

relação dinâmica entre os poderes do Estado.
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O papel das leis se estende além da mera criação de normas. Elas são

fundamentais para a regulação das relações sociais, na limitação do poder e

na proteção dos direitos individuais e coletivos. As leis exercem a função de

coordenar a convivência em sociedade, estabelecendo direitos e deveres,

garantindo a ordem e proporcionando a segurança jurídica necessária ao

desenvolvimento das interações sociais. 

Além disso, a lei deve ser vista como uma expressão da vontade popular,

refletindo as necessidades e aspirações da sociedade. O princípio da

legalidade, consagrado na Constituição, garante que nenhum cidadão esteja

acima da lei e que todos os atos da administração pública se pautem pelo

respeito às normas jurídicas.  

Outro ponto importante a ser destacado é a classificação das leis, que podem

ser ordinárias, complementares ou delegadas, cada uma com suas

peculiaridades em relação à forma de proposta, tramitação e aprovação. As

leis constitucionais, por sua vez, estabelecem o funcionamento do Estado e

não podem ser alteradas por um processo legislativo comum, reforçando a

estabilidade e a supremacia da Constituição.

No contexto atual, a discussão sobre o processo legislativo e o papel das leis

se torna ainda mais relevante, dado o crescimento de novas demandas sociais
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e a necessidade de rápidas respostas legislativas. A introdução da tecnologia

na tramitação de projetos de lei, com a digitalização e a transparência

proporcionada pela internet, é um exemplo das transformações que

impactam a criação do ordenamento jurídico e possibilitam maior acesso da

população à informação e participação na elaboração de leis.

Conclui-se, portanto, que o processo legislativo não é apenas uma sequência

de atos burocráticos, mas sim um mecanismo vital de construção

democrática. O papel das leis vai além da simples normatização, atuando

como instrumentos de proteção de direitos, organização social e promoção

da justiça. Com o entendimento claro dessas dinâmicas, a sociedade pode

exercer um controle mais efetivo sobre a produção legislativa, garantindo

que as normas emanem do legítimo interesse público.
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6. O Controle de Constitucionalidade e Seus
Mecanismos

O controle de constitucionalidade é um dos pilares do sistema jurídico

brasileiro, assegurando que todas as normas infraconstitucionais estejam em

conformidade com a Constituição Federal de 1988. Essa função essencial

permite que os direitos e garantias fundamentais estejam protegidos contra a

produção legislativa que possa violar os princípios constitucionais.

Existem dois tipos principais de controle de constitucionalidade: o controle

difuso e o controle concentrado. O controle difuso ocorre quando qualquer

juiz ou tribunal pode declarar a inconstitucionalidade de uma norma em um

caso concreto, respeitando a estrutura do judiciário e permitindo uma análise

mais abrangente e adaptável aos diferentes contextos sociais. Neste modelo,

a inconstitucionalidade é verificada sem um parâmetro exclusivamente

concentrado, possibilitando um diálogo aberto entre o direito e a realidade

social.

Por outro lado, o controle concentrado é exercido por tribunais específicos,

como o Supremo Tribunal Federal (STF), que se encarrega de avaliar a

constitucionalidade em processos de natureza abstrata, como a Ação Direta

de Inconstitucionalidade (ADI). Nesta modalidade, somente as normas cuja

constitucionalidade seja questionada podem ser examinadas, conferindo ao

STF um papel de guardião da Constituição. Além das ADIs, existem outros
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instrumentos relevantes, como a Ação Declaratória de Inconstitucionalidade

e o Mandado de Segurança.

Um mecanismo importante que complementa o controle de

constitucionalidade no Brasil é a previsão do parâmetro de

constitucionalidade das normas infraconstitucionais, que permite ao

Judiciário intervir em caso de violação aos direitos fundamentais, mesmo em

situações em que não há questionamento direto sobre a norma. Isso garante

que os direitos constitucionais sejam respeitados e que o poder legislativo

não transgrida os limites estabelecidos pela Constituição.

Além disso, a Emenda Constitucional n° 45, de 2004, trouxe inovações

relevantes, permitindo maior celeridade e efetividade na tramitação das

ações de controle concentrado. Essa reforma enfatizou a importância da

celeridade no julgamento das possíveis inconstitucionalidades, reduzindo a

margem de insegurança jurídica emanada de normas não compatíveis com a

Constituição.

O controle de constitucionalidade, portanto, não é apenas uma ferramenta de

proteção dos direitos fundamentais, mas também um elemento de

estabilidade e coesão do ordenamento jurídico brasileiro. Ele serve como um

escudo que preserva a legalidade e a legitimidade da ação estatal em todos

os níveis, mantendo a sociedade mais próxima dos valores democráticos
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consagrados na Constituição.

Assim, ao longo da evolução do direito constitucional, o controle de

constitucionalidade e seus mecanismos se mostraram imprescindíveis para a

consolidação da democracia, assegurando que a norma maior não seja

desrespeitada e que a justiça social e a defesa dos direitos fundamentais

ganhem a prioridade que merecem.
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7. Considerações Finais sobre a Evolução do
Direito Constitucional

A evolução do Direito Constitucional no Brasil é um tema de grande

relevância, uma vez que reflete não apenas as transformações políticas e

sociais do país, mas também a adaptação da ordem jurídica às exigências

contemporâneas. Desde a promulgação da Constituição de 1988, considerada

um marco na redemocratização, observamos um avanço significativo na

consolidação dos direitos e garantias fundamentais, bem como na

estruturação das instituições republicanas.

Nos últimos anos, o Direito Constitucional brasileiro tem enfrentado novos

desafios, como a harmonização das normas constitucionais com os tratados

internacionais de direitos humanos e a proteção dos direitos das minorias.

Este cenário exige uma constante reavaliação dos princípios constitucionais,

buscando sempre garantir a efetividade e a universalidade dos direitos

humanos em um contexto de diversidade cultural e social.

Além disso, o controle de constitucionalidade tem se mostrado um

instrumento vital para a manutenção da supremacia da Constituição e da

defesa da democracia. O papel dos tribunais, especialmente do Supremo

Tribunal Federal, tem evoluído para um ativismo judicial que busca não

apenas interpretá-la, mas também garantir a sua aplicação de forma mais

dinâmica e inclusiva. Essa atuação, embora alvo de debates, reflete a
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necessidade de a jurisprudência acompanhar as mudanças sociais e as

expectativas da sociedade.

Ainda, a formação de movimentos sociais e a crescente mobilização da

sociedade civil têm influenciado positivamente a atuação do Direito

Constitucional. A interação entre o Direito e as demandas sociais tem levado

à ampliação do conceito de cidadania e ao fortalecimento da ideia de um

Estado democrático de direito, que busca garantir a todos os indivíduos o

acesso à justiça e aos direitos fundamentais.

Por fim, a evolução do Direito Constitucional no Brasil é um processo

contínuo e dinâmico, que exige a atualização constante dos profissionais da

área e a participação ativa da sociedade. Nesse sentido, o "Manual Didático

de Direito Constitucional - 9ª Edição 2024", de Gilmar Ferreira Mendes, se

apresenta como uma ferramenta indispensável para a compreensão das

nuances e desafios atuais do Direito Constitucional brasileiro, promovendo

um diálogo entre o passado, o presente e as perspectivas futuras deste

importante ramo do direito.
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5 citações chave de Manual Didático De Direito
Constitucional - 9ª Edição 2024

1. O Direito Constitucional é a base fundamental que estrutura e garante a

organização do Estado e a proteção dos direitos individuais e coletivos. 

2. A interpretação da Constituição deve sempre levar em consideração o

contexto histórico e social em que foi promulgada, buscando assegurar a sua

efetividade. 

3. A garantia dos direitos fundamentais é um princípio basilar do Estado

Democrático de Direito, imprescindível para a convivência pacífica e justa

entre os cidadãos. 

4. O papel do Judiciário na defesa da Constituição é crucial, uma vez que ele

atua como guardião dos direitos e garantias constitucionais frente a possíveis

abusos do poder. 

5. Os princípios constitucionais não são apenas normas, mas valores que

guiam a atuação do Estado e a relação entre os indivíduos, sustentando a

moral e a ética na sociedade. 
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